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Parecer Jurídico 31/2024 

10 de maio de 2.024  
 

PROCESSO:    PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 17/2024  

PROPONENTE:   PODER LEGISLATIVO – VEREADORA BEATRIZ STEFFEN  

REQUERENTE PARECER:  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

1- Relatório 

  Projeto de Lei do Legislativo n° 17/2024, proposição da lavra Da  

vereadora Beatriz Steffen que “Dispõe sobre a inserção no calendário oficial 

do Município Campanha de Conscientização e Incentivo à Doação de cabelo", na 

semana do dia 27 de novembro, dia Nacional de combate ao câncer. 

 O Projeto foi recebido pela secretaria em 03/05/2024, sob o protocolo 

n°247/2024 aceito pela mesa e colocado para cumprimento de pauta em exercício 

do mero juízo de delibação que lhe impõe o Regimento Interno-Resolução nº 

01/2015 em seu art. 130.  

 O projeto de lei veio acompanhado de justificativa onde a parlamentar 

informa: Os tipos de câncer que exigem um tratamento mais "forte", como de mama, leucemias e linfomas, 

são muitas vezes combatidos com remédios que ocasionam a queda de cabelo. Entre tantas inquietações que 

passam pela mente a partir da confirmação do diagnóstico e da definição do tratamento, uma delas é encarar a 

perda dos cabelos que costuma acompanhar a quimioterapia.  

É o relatório do essencial. Passo à análise jurídica.  

2.0 Análises Jurídicas 
 

   Ab initio, considera-se conveniente a consignação de que a presente 

manifestação toma por base exclusivamente os elementos que constam no Processo 

Legislativo em epígrafe até a presente data, e tem como finalidade prestar 

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar 

em aspectos relativos à conveniência e oportunidade da aprovação dos mesmos. 

 

Considerando a sistemática adotada para o processo legislativo no âmbito 

desta Casa de Leis de Querência, conforme dispõe as atribuições do procurador 

jurídico legislativo contido no anexo IV na Lei Municipal n° 965/2015. 

 

São atribuições do Procurador Jurídico legislativo (...). 

Analisar e emitir parecer das matérias em tramitação na 

Câmara quando solicitado; 
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  Impende salientar que, a emissão deste Parecer por esta Assessoria não 

substitui o parecer de mérito emitido pela Comissão especializada, composta 

pelos representantes do povo, que constitui manifestação legitima deste 

parlamento, que deverá analisar todas as nuances sociais e políticas da 

proposta ora analisada.   

 

Dando continuidade, passo a analise da técnica legislativa da proposta. 

Neste sentido  para uniformizar a técnica e minimizar a probabilidade de erros 

no momento da elaboração das leis, foi sancionada a Lei Complementar n° 95/98 

que prevê uma série de princípios e regras para a elaboração das leis, dentre 

elas que as normas devem ser redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, 

devendo as mesmas serem estruturadas em três partes sendo elas: 

a) Parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o 

enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das 

disposições normativas; 

b) Parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo 

substantivo relacionadas com a matéria regulada, e; 

c) Parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas 

necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às 

disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a 

cláusula de revogação; 

Assim, feita a leitura desta proposta a Procuradoria Jurídica observou 

que o projeto está redigido em termos claros, e sintéticos, devidamente 

subscrito por seu autor, tudo na conformidade do disposto no Parágrafo único 

do artigo 152, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Querência - RICQ. 

A distribuição do texto está dentro dos padrões exigidos pela técnica 

legislativa, por esse motivo, a proposta não merece sofrer qualquer reparo 

para melhor adequá-lo à técnica legislativa. 

Esgotado o estudo preliminar sobre a técnica legislativa, sem 

recomendações de oferecimento de emendas para corrigi-la, passaremos ao estudo 

da viabilidade jurídico-constitucional desta proposição. 

  Em nosso ordenamento constitucional vige um complexo sistema de controle 

da constitucionalidade das leis e atos administrativos e assim, no plano 

jurídico o sistema de controle de constitucionalidade adotado admite a 

existência de dois tipos de controles, O controle preventivo, que se realiza 

no curso do processo legislativo e o controle repressivo, cuja incidência se 

dá quando a lei se encontra em vigência.  

 

 Neste parecer técnico iremos nos ater aos aspectos do controle preventivo 

de constitucionalidade no âmbito do processo legislativo onde nos debruçaremos 

sobre a análise em duas situações, são elas:  
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a) Inconstitucionalidade Formal, quando tais normas são formadas por 

autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou 

procedimentos estabelecidos pela Constituição, nesta perspectiva 

analisamos a existência ou não de autorização Constitucional para o 

Município possa legislar sobre aquela matéria, a forma pela qual deva 

proceder e os legitimados; 

 

b) Inconstitucionalidade Material, quando o conteúdo de tais leis ou 

atos contraria preceitos, princípios e direitos tutelados pela 

Constituição. 

 

2.2 Da Forma, Dos Legitimados e Da Matéria 
 

A proposta foi enviada por meio de Projeto de Lei Ordinária, de autoria da 

Vereadora Beatriz Steffen. 

 

Sob a ótica formal, vale ressaltar que em regra a iniciativa das leis cabe 

a qualquer vereador, Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 

aos Cidadãos, por força do art. 60, caput, da LOM.  

 

Art. 60 - A iniciativa das leis Ordinárias cabe a 

qualquer Vereador ou Comissão, ao Prefeito e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica. 

 

As Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores 

são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e 

privativamente, à iniciativa do prefeito. São, pois, de iniciativa exclusiva 

do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que disponham sobre 

criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal, matéria de organização administrativa e 

planejamento de execução de obras e serviços públicos, criação de cargos, 

funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional 

do Município, regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, 

fixação e aumento de sua remuneração, plano plurianual, diretrizes 

orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais 

projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental" 

 

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da Constituição, 

ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao 

Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa. 

 

Constatada a competência legislativa na matéria em exame, conclui-se, por 

meio da exegese das disposições contidas na Constituição Federal, em especial 
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nos artigos 48 a 52 e 69, e também artigos 55 a 66 da Lei Orgânica que a 

espécie normativa adequada para tratar do tema é a lei ordinária, posto que 

a matéria em apreço se insere no campo desta espécie normativa, por não se 

enquadrar dentre aquelas que são de competência exclusiva do Poder Executivo 

ou destinada pela própria Constituição a ser tratada por lei complementar. 

 

Deste modo, ao analisar cuidadosamente o conteúdo da legislação em questão, 

é possível afirmar que o mesmo está em conformidade com as diretrizes e 

princípios estabelecidos tanto na Constituição Federal quanto Lei Orgânica 

Local.  

 

Ademais, ele se ajusta ao Princípio da Irretroatividade das Leis, uma 

vez que sua aplicação começará a partir da data de sua publicação, sem intenção 

de prejudicar direitos já estabelecidos. 

 

  No tocante ao Processo Legislativo, em cumprimento ao disposto no 

Regimento Interno desta Casa de Leis, após o cumprimento de Pauta por 05 dias 

consecutivos, a matéria deverá passar pela Análise da Comissão Competente para 

estudo e emissão do parecer daquela Comissão, uma vez instruído com parecer 

da Comissão o mesmo estará apto a ser incluído na Ordem do dia para Discussão 

e Votação, esta dar-se-á por meio simbólico.  Verifica-se que a proposição 

precisa ser submetida ao crivo da Comissão: 

 

a) Comissão de Constituição, Justiça e Redação (art. 363, I do R.I.) 

para emissão de parecer acerca da legalidade e Constitucionalidade, 

e também mérito da matéria.  

 

A aprovação dar-se-á por maioria simples dos membros da casa, consonante 

a determinação do art. 41 da LOMQ. 

3- Conclusão: 

  A guisa dessas considerações, essa Procuradoria Jurídica tendo como 

analise a constitucionalidade e técnica legislativa da proposta, OPINA pela 

viabilidade técnica e jurídica do Projeto de Lei.    

 

 Relembrando que não compete a esta Procuradoria manifestar acerca da 

“Conveniência e Razoabilidade” desta proposta, cabendo aos doutos edis sua 

apreciação no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação 

do mesmo, respeitando para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

 Este é o parecer s.m.j 

 

 

Kelly Cristina Rosa Machado 

Procuradora Legislativa – OAB/MT 13449 

Matrícula 39 


